
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.856 - PR (2012/0236703-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FERMINO DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA. MAJORANTE PREVISTA NO 
ART. 40, III, DA LEI N. 11.343/2006 (INFRAÇÃO COMETIDA EM 
TRANSPORTE PÚBLICO). MUDANÇA NA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior, embora antes consolidada em 
sentido contrário, a partir do julgamento do REsp n. 1.345.827/SC (DJe 
27/3/2014), passou a acompanhar a orientação do Colendo STF no 
sentido de que o simples fato de o agente se utilizar de transporte público 
para conduzir o entorpecente não autoriza a incidência da majorante do 
art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no AREsp 547.246/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2014, 
DJe 12/11/2014 e REsp 1443214/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 03/02/2015).
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão que negou seguimento a recurso especial, com arrimo no art. 557, caput, do 
Código de Processo Civil. 

No presente recurso, o agravante afirma que não se verifica mudança 
de entendimento desta Corte Superior quanto à incidência da causa de aumento de pena prevista 
no artigo 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, de modo que "a simples utilização do transporte 
público como meio para a prática do tráfico de drogas é suficiente para o reconhecimento da 
aludida majorante, uma vez que tem natureza objetiva e aperfeiçoa-se com a constatação de ter 
sido o crime cometido no lugar indicado".

Ao final, pugna pelo provimento do presente recurso, com a consequente 
modificação da decisão agravada. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos no recurso, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, embora antes consolidada em sentido contrário, a 
jurisprudência desta Corte Superior, a partir do julgamento do REsp n. 1.345.827/SC (DJe 
27/3/2014), passou a acompanhar a orientação do Colendo STF no sentido de que o simples fato 
de o agente se utilizar de transporte público para conduzir o entorpecente não autoriza a 
incidência da majorante do art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido, colaciono os arestos a seguir:

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE AUMENTO. ART. 40, III, DA LEI N. 
11.343/2006. UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE COLETIVO. 
NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA EFETIVA COMERCIALIZAÇÃO 
DA DROGA EM SEU INTERIOR.
1. A partir do julgamento do Recurso Especial 1.345.827/SC, este 
Colegiado modificou a orientação antes consolidada para acompanhar o 
entendimento firmado pelo colendo Supremo Tribunal Federal, segundo o 
qual o simples fato de o agente utilizar-se de transporte público para 
conduzir a droga não atrai a incidência da referida majorante, que deve ser 
aplicada apenas quando constatada a efetiva comercialização da substância 
em seu interior.
2. No caso em apreço, ausente a demonstração da intenção do agravado em 
praticar a mercancia dentro do transporte público, inviável é o 
reconhecimento da causa de aumento respectiva.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 547.246/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 12/11/2014)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, III, DA LEI N. 11.343/2006. 
UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO PARA CONDUZIR A 
DROGA. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DA 
EFETIVA COMERCIALIZAÇÃO DA SUBSTÂNCIA EM SEU INTERIOR.
1. Até recentemente, a jurisprudência desta Corte estava consolidada no 
sentido de que o simples ato de transportar a droga em transporte público 
dava causa à incidência da causa de aumento de pena prevista no inciso III 
do art. 40 da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no REsp n. 1.444.666/MT, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 4/8/2014). No 
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mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.378.796/MS, Ministra Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Sexta Turma, DJe 
25/6/2014; e AgRg no AREsp n. 225.357/SP, Ministro Marco Aurélio 
Belizze, Quinta Turma, DJe 27/3/2014.
2. No julgamento do REsp n. 1.345.827/SC (DJe 27/3/2014), da relatoria 
do Ministro Marco Aurélio Bellizze, a Quinta Turma passou a adotar 
entendimento contrário acerca do tema, no sentido de que o simples fato de 
o agente utilizar-se de transporte público para conduzir a droga não atrai a 
incidência da majorante, que deve ser aplicada somente quando constatada 
a efetiva comercialização da substância em seu interior.
3. No voto, o Relator assentou que o fator que torna a conduta mais 
reprovável, determinando a incidência da causa de aumento, é o incremento 
do risco à saúde pública, o que ocorre quando o crime é praticado em 
locais com grande aglomeração de pessoas, facilitando a difusão da droga 
ilícita (...) o que não ocorre pela simples utilização do transporte público 
sem que as demais pessoas tenham qualquer contato com a substância 
entorpecente.
4. Como o novo entendimento encontra ressonância na jurisprudência 
recente do Supremo Tribunal Federal, não há motivo para insistir na 
manutenção da tese contrária, que até então vinha sendo acatada na Sexta 
Turma.
5. Recurso especial improvido.
(REsp 1443214/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 03/02/2015)

Convém conferir, ainda, os seguintes precedentes: REsp 1199561/MS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 29/09/2014 e 
AgRg no REsp 1350497/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 26/08/2014.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0236703-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.352.856 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000621620094047004  200970040000624  621620094047004

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : FERMINO DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVANTE : FERMINO DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR DATIVO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FERMINO DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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